
 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

CONSELHO DE CONSUMIDORES DA ENERGISA MINAS RIO 

Data 25/03/2026 

Horário de Início 17:00 Horário de Término 18:00 

Formato Virtual – Microsoft Teams 

 

PARTICIPANTES 

CLASSE 
RESIDENCIAL 

Titular:  Rômulo Luiz de Aquino Colly 

Suplente:  - 

CLASSE 

COMERCIAL 

Titular:  Luis Claudio de Paula Silva 

Suplente:  Maria Lucia Coelho Andrade 

CLASSE 

INDUSTRIAL 

Titular:  Alcides Oliveira da Silva 

Suplente:  Jovino Fernandes de Azeredo Junior 

CLASSE 

RURAL 

Titular:  - 

Suplente:  Adenilda Oliveira dos Santos 

PODER 

PÚBLICO 

Titular:  Jorge Luis da Silva 

Suplente:  Jeison Alvim Vianna 

ENERGISA 

Sec. Executiva 
Titular  Janaina Soares Lacerda de Sousa 

Sec. Executiva 
Suplente - 

 

ORDEM DO DIA 

1. Abertura da reunião; 

2. Apresentação do PDD; 

3. Palavra livre e encerramento. 

ATA DE 25 DE MARÇO DE 2026 

 

No formato virtual, via Microsoft Teams, aos vinte e cinco dias do mês de março de 1 

2026, com início às dezessete horas, realizou-se a Reunião Ordinária do Conselho 2 

de Consumidores da Energisa Minas Rio. A Secretária Janaina Soares Lacerda de 3 

Sousa deu início aos trabalhos e informou aos presentes que a equipe da 4 

concessionária realizaria a apresentação do Plano de Desenvolvimento da 5 

Distribuição (PDD) para os próximos anos. Janaina consultou o Presidente do 6 

Conselho, Sr. Jorge Luis da Silva, o Vice-Presidente, Sr. Luis Claudio de Paula Silva, 7 

a assessoria e demais conselheiros sobre o desejo de realizarem alguma introdução 8 

ou repassarem informes antes de conceder a palavra ao palestrante Victor Barros 9 

Rispoli. O Presidente do Conselho, Jorge Luis da Silva, sugeriu passar diretamente 10 



 

 

à apresentação, deixando os comentários para o final, de modo a permitir que o 11 

palestrante fizesse a exposição com calma, proposta com a qual a Secretária 12 

Janaina concordou. Em seguida, o palestrante Victor Barros Rispoli, profissional da 13 

área de planejamento e orçamento da Energisa Minas Rio, iniciou sua projeção de 14 

tela e apresentou-se aos conselheiros, manifestando a intenção de realizar um 15 

próximo encontro de forma presencial. Victor explicou que a apresentação atende ao 16 

Artigo 10 da Resolução Normativa ANEEL nº 963/2021, demonstrando o PDD que 17 

detalha o planejamento estratégico de investimentos da distribuidora para o 18 

horizonte de 2026 a 2035. Em linhas gerais, expôs que as obras previstas são 19 

classificadas nas categorias de Expansão (atendimento ao incremento de carga e 20 

ligação de novos clientes), Melhoria (aprimoramento da qualidade e confiabilidade 21 

do sistema) e Renovação (substituição de ativos em fim de vida útil ou danificados). 22 

Esclareceu também que o plano adota um horizonte de 10 anos para os sistemas de 23 

alta tensão e subestações e de 5 anos para as redes de média e baixa tensão 24 

enviados à ANEEL e ao ONS, o que justifica a redução gráfica visível de valores nos 25 

anos finais, embora a empresa mantenha projeções internas baseadas em seu 26 

histórico financeiro. Durante o panorama geral das obras, o palestrante destacou o 27 

montante global projetado de investimentos e apontou o forte crescimento das ações 28 

de Expansão na área de concessão, impulsionado pelo desenvolvimento comercial 29 

e industrial de polos como Ubá e Muriaé, além do avanço da atividade cafeeira na 30 

região de Manhuaçu. Entre os principais destaques, citou as subestações Canaã e 31 

Muriaé 3, recém-energizadas em 2025, e indicou os projetos futuros de implantação 32 

de novos circuitos de saída, voltados para a redistribuição e equilíbrio de carga nas 33 

subestações de Ubá, Martins Soares, Realeza e Cataguases. O conselheiro Jovino 34 

Fernandes, representante da Classe Industrial, interrompeu a apresentação para 35 

questionar se os terrenos das subestações são adquiridos pela companhia ou 36 

doados pelo poder público municipal. O palestrante esclareceu que os terrenos são 37 

comprados integralmente pela Energisa, contando apenas com o apoio institucional 38 

das prefeituras locais para a indicação de áreas técnicas viáveis, e que os custos 39 

são integrados aos ativos da concessão dentro do conceito de modicidade tarifária. 40 

Victor compartilhou também o feedback positivo recebido da equipe de fiscalização 41 

e inventário da ANEEL, que elogiou o modelo compacto da recém-inaugurada 42 

Subestação Muriaé 3. Finalizando a explanação dos projetos, o palestrante 43 

mencionou investimentos contínuos em linhas de média tensão, o crescimento 44 

vegetativo da rede e a construção da futura linha de Braúna planejada para 2034, 45 

com conexão à Subestação Leopoldina 2 (operada em 230 kV diretamente na rede 46 

básica nacional para maior confiabilidade). Indicou ainda a previsão de aquisição de 47 

uma nova subestação móvel para 2030, voltada ao restabelecimento célere em 48 

emergências e manutenções preventivas, e detalhou investimentos em Nova 49 

Friburgo voltados a redes duplamente protegidas para mitigar os impactos da 50 

vegetação em áreas de preservação ambiental. Aberto o espaço para debates, o 51 

conselheiro Fernandes comentou sobre as obras em Nova Friburgo, observando que 52 



 

 

o mapa daquela localidade apresentava menos pontos de intervenção em 53 

comparação a outras regiões. O conselheiro Luis Claudio interveio para 54 

complementar que Nova Friburgo recebeu vultosos aportes antecipados decorrentes 55 

da reconstrução do sistema após a tragédia climática de 2011, quando subestações 56 

e redes inteiras foram destruídas, justificando o patamar atual de investimentos 57 

focados em melhorias qualitativas. O palestrante validou a informação, destacando 58 

que o município possui atualmente seis subestações interligadas, o que confere 59 

grande robustez e índices de qualidade satisfatórios à região, enquanto o 60 

crescimento de mercado em Ubá, Muriaé e Manhuaçu tem se mostrado mais 61 

acentuado. Fernandes formulou perguntas técnicas sobre o gerenciamento da 62 

planilha do PDD, questionando se os valores são estáticos e se os projetos são 63 

executados na integralidade. Victor respondeu que o plano passa por revisões 64 

anuais finas junto ao mercado regulatório e que o cronograma pode sofrer 65 

postergações ou antecipações preventivas conforme o comportamento real da 66 

carga. Fernandes indagou sobre a existência de um relatório de "previsto versus 67 

realizado" para acompanhamento do Conselho. Victor confirmou que as variações 68 

financeiras e desvios de projetos da distribuidora flutuam historicamente dentro de 69 

uma margem estrita de 5% para mais ou para menos. O Presidente do Conselho, 70 

Jorge Luis da Silva, enalteceu o volume de investimentos demonstrado e ressaltou 71 

o impacto positivo esperado na qualidade do fornecimento para os consumidores da 72 

ponta, bem como para a segurança das equipes de campo, citando como exemplo 73 

as melhorias que alcançarão as pequenas subestações. O Presidente relatou sua 74 

participação de quase três horas em uma entrevista de rádio na mesma manhã, 75 

oportunidade em que foi cobrado intensamente por representantes do Ministério 76 

Público e das classes residencial, rural e industrial sobre as demandas do setor. 77 

Ressaltou o peso da responsabilidade do Conselho e a necessidade de prestar 78 

contas à sociedade. Jorge questionou se o aumento da eficiência e dos 79 

investimentos reverteria em redução real do custo tarifário nos reajustes anuais de 80 

julho. O palestrante esclareceu que as melhorias nos indicadores de qualidade e os 81 

níveis de satisfação dos clientes influenciam diretamente o Componente B da tarifa 82 

(Fator X), premiando a eficiência da empresa, mas ponderou que a tarifa final é 83 

composta por outros fatores macroeconômicos alheios à distribuidora, tais como 84 

custos de geração, transmissão e encargos setoriais. O conselheiro Fernandes 85 

endossou a explicação, lembrando que os investimentos geram remuneração do 86 

ativo que impacta a base tarifária. O Presidente Jorge Luis reforçou a importância do 87 

canal de atendimento célere da concessionária frente ao aumento de reclamações 88 

recebidas no Procon e elogiou o suporte contínuo dado pela Secretária Janaina às 89 

demandas urgentes trazidas pelos consumidores. Victor propôs a realização de uma 90 

entrevista conjunta futura na rádio para esclarecer esses pontos técnicos à 91 

população de São João. Dando sequência, o conselheiro Alcides Oliveira da Silva 92 

questionou o palestrante sobre as reclamações frequentes de novos 93 

empreendedores em Cataguases que, ao tentarem abrir empresas, são notificados 94 



 

 

a arcar com custos elevados (na casa de 60 a 70 mil reais) para reforço de redes 95 

saturadas. Alcides sugeriu que tais investimentos fossem absorvidos integralmente 96 

pelo plano global da distribuidora. O palestrante argumentou que a ANEEL exige um 97 

investimento prudente, impedindo a concessionária de superdimensionar redes 98 

preventivamente sem uma garantia de mercado de curto prazo. Informou que a 99 

Energisa atua no limite regulatório, planejando o carregamento dos transformadores 100 

e cabos com margem de 70% de capacidade para absorver novas cargas e garantir 101 

manobras, mas que o crescimento acelerado de distritos industriais gera saturação 102 

imprevista. Victor enfatizou que é do interesse comercial da distribuidora conectar 103 

novos clientes o mais rápido possível e que o olhar da diretoria técnica visa flexibilizar 104 

essas margens sempre que possível dentro da legalidade. A Secretária Janaina 105 

realizou uma chamada geral para verificar se os conselheiros Maria Lúcia, Rômulo 106 

Colly, Adenilda Oliveira dos Santos ou Jeison Alvim Vianna possuíam novos 107 

questionamentos. O conselheiro Fernandes aproveitou a oportunidade para solicitar 108 

explicações sobre o conceito jurídico de "ativos reversíveis" e o direito de 109 

indenização da companhia em face da União. Diante da anotação do tema pela 110 

Secretária Janaina e pelo palestrante para consulta posterior junto à área jurídica 111 

regulatória, o conselheiro Luis Claudio utilizou sua experiência profissional anterior 112 

para esclarecer aos presentes que os investimentos realizados pela concessionária 113 

sofrem amortização e depreciação ao longo do tempo de contrato. Explicou que, se 114 

a empresa deixar de investir, o patrimônio integral reverte à União sem ônus ao final 115 

da concessão, cabendo indenização governamental apenas sobre a parcela de 116 

capital e ativos ainda não totalmente depreciados ou remunerados pela tarifa, 117 

conforme as diretrizes e regras ditadas pela ANEEL. O conselheiro Fernandes 118 

agradeceu a contribuição didática de Luis Claudio. A Secretária Janaina verificou 119 

que o assessor do conselho enfrentava problemas de instabilidade em sua conexão 120 

de internet e não conseguia habilitar o áudio para suas considerações finais, 121 

registrando que ele encaminhou mensagens de texto justificando o ocorrido. O 122 

Presidente do Conselho e a Secretária agradeceram formalmente a presença do 123 

palestrante Victor Barros Rispoli e as ricas explicações prestadas, estendendo os 124 

cumprimentos a todos os conselheiros pelas discussões promovidas. Nada mais 125 

havendo a tratar, a reunião foi encerrada e o Presidente desejou uma boa noite a 126 

todos. 127 


